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prefácio 


O DR. LEANDRO TOCANTINS, autor desta Confe- 
rência, Representante do Estado na Guanabara, é um autêntico 
intérprete da Amazônia. Sua já extensa obra de proposição 
e de análise dos assuntos que conformam a paisagem e a 
problemática amazônica, no físico e no humano, é uma obra 
séria, bem escrita, objetiva, liberta do gongorismo que tanto 
prejudica a compreensão do mundo amazônico. 


Nesta Conferência, proferida em Belém e em Manaus, 
pretendeu uma inteligência pragmática, que não se distancia 
do cultural, no que êsse possui de literário na forma e na 
apresentação, de uma Amazônia realística, indicada no que 
ela apresenta como obra da natureza e da ação destrutiva e 
ao mesmo tempo construtiva do homem. 


Ao editá-la, o Govêrno do Estado pretende, prosseguindo 
em seu programa de incentivo ao nosso processo intelectual, 
entregar às novas gerações amazonenses mais um têxto exato, 
sereno, real, do que fomos, do que somos e do que poderemos 
ser, sem falsas imagens e sem apêlo ao sensacionalismo e à 
copiosidade verbal. 


MANAUS, julho de 1965. 


ARTHUR CEZAR FERREIRA REIS 


Palestra proferida sob os auspícios 
do Clube da Madrugada, no Auditório 
do Instituto Nacional de Pesquisas 


da Amazônia, dia 2 de julho de 1965. 
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Um naturalista, que visitou a Amazônia há poucó 
mais de meio século, confessava ter visto duas Amazônia 
distintas: uma — são suas as palavras — “é um país ma- 
ravilhoso e harmônico, que se aprende a compreender pela 
inteligência e pelos sentimentos. Com esta Amazônia 
combinam bem os rios grandes sem margens, as florestas 
silenciosas e não cruzadas por estradas, combina bem o 
índio sério mas fiel, com a sua ubá e o seu arpão. Esta 
região possui raça e vida próprias”. 


Hans Bluntschli — êste é o nome do naturalista, ca- 
tedrático de Anatomia da Universidade de Berna, que 
proferiu, perante um auditório de geógrafos, em Frankfort- 
sôbre-o-Reno, uma conferência sob o tema “A Amazônia 
como organismo harmônico”, no ano de 1918 — Hans 
Bluntschli, na apreciação da segunda Amazônia, fêz alguns 
reparos à maneira de como esta se comporta quanto a 
harmonização do homem ao meio-ambiente. 


Ouçamo-lo: “A outra Amazônia, com os seus palácios 
modernos nas grandes cidades, com suas mercadorias vis- 
tosas mas sem valor e de mau gôsto, e as suas formas de 
govêrno importadas da Europa, e que não combinam nas 
suas manifestações correspondentes às condições regionais, 
mas baseiam-se em efeitos de sua vanglória, ficou estranha 
em meu íntimo. Traços de uma adaptação às condições 
naturais podem-se reconhecer, mas, infelizmente, são 
apenas início de um equilíbrio. Esta Amazônia quer ser 
uma filial da cultura da Europa, mas parece mais ou mencs 
uma caricatura”. 


Estas reflexões do professor suisso, feitas há mais de 
cinquenta anos, não perderam o seu sentido, a sua reali- 
dade. Não perderam e até ganharam maior consistência 
social, política, econômica, nos dias de hoje, quando os 
anseios de uma revolução mundial pela melhoria das con- 
dições de vida humana em tôdas as latitudes aonde perdura 
ainda o atrazo, o subdesenvolvimento, conduzem governos 
e povos ao caminho das reivindicações sociais e ao desen- 
volvimento econômico harmonizado, ou seja, um desen- 
volvimento em que não haja preferências por um setor, em 
detrimento de outro, enfim, que o social e o econômico se 
conjuguem habilmente para o progresso da sociedade e o 
bem-estar humano. 


A filosofia amazônica de Bluntschli, dentro de seu 
aspecto ecológico, bio-social, alongando-se no sócio-cultural, 
deve merecer reflexão de nossa parte, porque estão em 
jôgo princípios, normas, atividades, consequências, que 
podem influir no destino da Amazônia. 


Os estudos de Bluntschli, reconhecendo a ligação 
íntima da natureza não viva ao do mundo de organismos, 
dos sêres vivos, do maior ao menor dêles, à vida dos homens, 
estabelecendo uma harmonia entre vento, floresta, planície, 
água, e o homem habitante da terra, indicando como o sêr 
humano é, até certo ponto, modelado em sua maneira de 
viver pelo ambiente espacial amazônico, vêm situar-se no 
campo da ecologia do Professor Radhakamal Mukeriee, 
um dos pioneiros da sociologia regional, e dos chamados 
néo-ecologistas da Escola de Chicago. 


Estudos como êstes são reclamados para a região 
amazônica, onde já atua um esplêndido núcleo científico, 
o Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia, que pre- 
cisa, agora, dividir as suas preocupações entre as ciências 
puras e as ciências do homem, para começarmos a analisar, 
com segurança, sob o aspecto eco-sócio- aura! a nossa 
totalidade regional. 
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Cinquenta e três anos depois da viagem do naturalista 
suisso, passados o rush da borracha e a grande crise eco- 
nômica regional, o que se observa na Amazônia senão 
quase a mesma aparência posta em fóco no trabalho de 
Bluntschli? 


A vida amazônica nos grandes centros de cultura, e 
nas cidades menores do vale, alcançaram aquêle equili- 
brio que deve caracterizar a interdependência plástica 
entre homem e região? Que se fêz, em matéria de pesqui- 
sas, de estudos, de experimentação, dentro de critério 
sociológico, ecológico, antropológico-social, destinados a 
orientar governos, emprêsas privadas, empreendimentos hu- 
manos, na edificação de nosso sistema de vida? 


Possuímos uma vastíssima região, onde se movimen- 
tam sêres, grupos e instituições humanas, sem muitas vêzes 
haver a expressão harmônica entre os vários sistemas vivos 
e inorgânicos. 


Região, vida e expressão, seria, assim, a fórmula ca- 
paz de transmitir e fixar não só no conceito da existência, 
da cultura, do homem situado no ambiente físico, mas, 
igualmente, na íntima participação da ciência, da arte, da 
economia, da história, da política, a desejável harmoniza- 
ção de tôdas as formas regionais da vida animal, vegetal, 
e de mundo inorgânico. 


O escritor e sociólogo Viana Moog, em conferência 
lida na Casa do Estudante do Brasil, em 1942, publicada 
sob o título “Uma Interpretação da Literatura Brasileira”, 
defende o princípio de que o Brasil é uma soma de núcleos 
culturais e, por isso, não chegamos a ser um continente e 
sim um arquipélago de muitas ilhas culturais, cabendo-nos 
ser fiéis a êsses núcleos onde se reunem e se agrupam 
peculiariedades regionais. 


Venho insistindo, em meus trabalhos, por uma exata 
compreensão em tôrno da ilha cultural amazônica — uma 
ilha de quase cinco milhões de quilômetros quadrados de 
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Amazônia clássica, caracterizada pela hiléia e o planalto 
guianense. Esta compreensão nem sempre os regionais a 
possuem, e nem sempre esclarece as pessoas nos maiores 
centros da civilização brasileira, quanto aos problemas 
amazônicos, à situação peculiar da área, ao seu destino 
dentro da comunidade nacional. Falta de compreensão 
inclusive na alta cúpula do Govêrno Federal. 


A uniformidade com que se procurou e ainda se 
procura resolver problemas num Brasil diverso e vário, não 
teria sido, também, um dos muitos fatores responsáveis 
pelo subdesenvolvimento em que se encontram certas re- 
giões brasileiras? 


É bem conhecida a tendência uniforme com que se 
aplica, neste país, leis e regulamentos. Tendência uniforme 
no exame de situações e na solução de problemas brasilei- 
ros, perigo que se afasta, pouco a pouco, com a presença 
na vida pública de novas gerações libertas do academicismo 
e do bacharelismo estéreis, mau grado existam hoje os 
perigos do ortodoximismo econômico. 


Na Amazônia tivemos exemplos convincentes dessas 
distorções políticas, administrativas e sociais. Basta lem- 
brar que, ao nos organizarmos dentro dos postulados repu- 
blicanos, Pará e Amazonas passaram a ter uma situação 
igual a que era oferecida a São Paulo, a Minas Gerais, ao 
Estado do Rio, ao Rio Grande do Sul, províncias que traziam 
uma larga tradição de vida pública, uma elite atuante, uma 
economia em bases mais sólidas, enquanto a Amazônia «e 
apresentava como -unidade geográfica e não comunidade 
política. 


Seria, então, recomendável, um regime assistencial 
permanente da União, visando a humanizá-la, primeiro, 
para depois conceder-lhe aquela rígida autonomia que só 
existiu na ficção jurídica da Carta de 1894. Foi o que notou 
Jacques Lambert, ao afirmar: “conceder-lhe a mesma liber- 
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dade de dirigir os negócios era o mesmo que abandoná-ta, 
pois ela necessitava do resto do Brasil para se desenvolver”. 


Êrro igual se cometeu há pouco tempo em relação ao 
Acre. Ao invés de ser criado um estatuto especial para os 
territórios federais, oferecendo-lhes condições para o seu 
desenvolvimento, que os permitissem passar, de início, por 
uma fase de transição entre o status territorial e a auto- 
nomia federativa, deram ao Acre o diploma artificial de 
Estado, sem que êle estivesse preparado no campo psico- 
social, no campo social, no político, no econômico, no ad- 
ministrativo. Um verdadeiro presente grego para as popu- 
lações acreanas, embora excelente para os políticos. 


Em outras palavras, os homens da República de 89 
sonharam demais com as vantagens democráticas vigentes 
nas instituições políticas norte-americanas, querendo trans- 
plantá-las, em seu estado de pureza, para uma nação 
diversa e pluralista, e que não havia alcançado os índices 
de progresso dos Estados Unidos. Se êles tivessem tomade 
“conhecimento das realidades nacionais, à Amazônia teria 
de ser oferecido um regime paternalista, em relação ao 
Govêrno Federal, obtendo, assim, perspectivas de desen- 
volvimento. Regime que se tentou em 1912, com o pro- 
grama da Superintendência da Defesa da Borracha, aban- 
donado pela incompreensão e egoísmo dos políticos do sul, 
e agora revivido pela Superintendência do Plano de Valo- 
rização Econômica da Amazônia, aliás, regime pouco 
aceito, ainda, pelos economistas ortodoxos e economistas 
monetaristas, no sul do país que defendem o critério de 
conservar o status quo amazônico, deixando a solução do 
problema para o futuro, pois, segundo êles, existem outras 
áreas brasileiras que apresentam melhores condições para 
um desenvolvimento imediato, e, por conseguinte, renta- 
bilidade que venha satisfazer às inversões financeiras. 
Fórmula de economia clássica, já condenada pela moderna 
doutrina social em relação aos países subdesenvolvidos, mas 
que ainda se teima em aplicar no Brasil. 
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Não se alegue que as idéias do fim do século conde- 
navam tal procedimento, ou que talvez não houvéssemos 
evoluído até ao ponto de tomarmos consciência dos graves 
problemas regionais, sobressaindo a Amazônia e o Nor- 
deste. Pois que os portuguêses, desde o século XVI, toma- 
ram medidas não só na Amazônia — o Estado do Mara- 
nhão e Grão Pará que êles reconheceram uma unidade geo- 
gráfica, e, por isso, o separaram do Estado do Brasil, — mas 
em outras áreas (do território) brasileiras. 


Pelos estudos do Professor Arthur Cezar Ferreira Reis 
conhece-se hoje a política realista de Portugal, sempre 
atenta às peculiariedades regionais. Sem constituir um 
plano, como hoje é da filosofia administrativa, nem por 
isso essa política deixou de ser um instrumento eficaz de 
valorização econômica, intensificando, no particular da 
Amazônia, culturas de plantas caracteristicamente tropi- 
cais, estimulando formas de vida que se pode denominar 
de barrocas, no que possuem de vivamente regional, de in- 
quieto, de concreto, de harmonização ecológica, em oposi- 
ção ao abstrato, às formas universais, ou postiças, de vida 
e de cultura. 


Por que Portugal teve a justa sensibilidade em consi- 
derar o problema amazônico, se podia alegar, como hoje, 
que a região deve apenas ser conservada como está para 
servir de base a um desenvolvimento brasileiro em futuro 
remoto? 


Pelo visto, as distorções são nossas. São nossas as 
fraquezas e as miopías, que vêm: impedindo de tratar a 
região com critério justo, e atualizado pela conjuntura na- 
cional e internacional. 


É a falta, de nossa parte, de maiores levantamentos, 
de maiores estudos, de maiores pesquisas, não só científi- 
cas puras, como sociais e humanas, que venham orientar 
e determinar uma política agressiva do Govêrno para a di- 
namização regional. 
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Ainda é muito modesto o esfôrço que fazem o Insti- 
tuto Nacional de Pesquisas da Amazônia e o Instituto de 
Pesquisas e Experimentação Agrícolas do Norte, vozes cla- 
mando no deserto, sem verbas suficientes, sufocados pelo 
burocracismo dos organismos de cúpula, onde inexiste a 
mentalidade da pesquisa científica. O INPA e o IPEAN 
vivem o drama que certo escritor nordestino viu no homem 
morrendo de fome na terra de Canaan. 


O INPA, não por culpa de seu corpo dirigente, de seus 
cientistas, de seus servidores, mas por um complexo de 
culpas e de erros em relação à Amazônia, embora rodeado 
de múltiplas sugestões e trabalhos, se vê tolhido em sua 
liberdade realizadora para cumprir os objetivos que o fra- 
cassado Instituto Internacional da Hiléia programara. 


Não estou dando ênfase ao assunto sem ter boas ra- 
zões. Neste justo momento recrudescem poderosos inte- 
rêsses estrangeiros, objetivando o conhecimento das peculia- 
riedades do meio e da sociedade amazônicos, por intermé- 
dio de uma expedição de técnicos e cientistas que a Fun- 
dação Hudson organiza nos Estados Unidos, cujo roteiro 
inclúe as Amazônias colombiana e brasileira. O projeto 
envolve estudos da tecnologia de transportes convenientes 
aos altos rios, pesquisas sôbre metereologia e hidrografia, 
e observações locais sôbre a possibilidade de desviar par- 
cialmente o curso do rio Caquetá para o rio Putumaio, na 
região fronteiriça brasileira. 


Parece que a intenção prática do grupo da Fundação 
Hudson é o estabelecimento de um transporte direto entre 
a bacia amazônica e o Oceano Pacífico através do rio 
Putumaio, já comprovadamente navegável em quase todo 
o seu curso pela recente pesquisa hidrográfica feita por 
um navio da marinha brasileira. Segundo indicações de 
fonte bem informada, do último ponto da navegação par- 
tirá uma estrada de rodagem em território do Equador até 
o Pacífico, abrindo-se, dest'arte, uma rota de muita con- 


veniência econômica e estratégica para os Estados Unidos - 
e países da América Central. 


É claro que êste projeto, desde que se torne um ins- 
trumento de colaboração interamericana, com responsabi- 
lidades mútuas do Brasil, Estados Unidos, Peru, Colômbia e 
Equador, deve merecer o nosso apôio. Mas, em caráter uni- 
lateral, como tudo indica estar sendo lançado, não pode 
obter a nossa concordância. 


Continuamos, dêsse modo, sob o mesmo clima de as- 
piração científica estrangeira, envolvendo intuitos econô- 
micos, denunciado no tempo histórico pelo Professor Arthur 
Cezar Ferreira Reis em seu livro clássico: “A Amazônia e 
a Cobiça Internacional”, e, agora, na atitude que tomou o 
atual Governador amazonense no episódio da criação do 
Centro do Trópico Umido, na Amazônia. 


Embora a imprensa brasileira, como é natural, tenha 
emprestado sensacionalismo ao caso, isto serviu, pelo me- 
nos, para despertar a consciência do país em relação a 
problemática amazônica. Em têrmos de bom senso e de 
espírito cívico,: o Governador do Amazonas quis apenas 
alertar sôbre os perigos de uma organização dirigida, fi- 
nanciada, operada por estrangeiros, realizar pesquisas em 
um vasto império geográfico, quase metade do território 
nacional. 


Por que, então, ignorar os dois organismos brasileiros 
que na Amazônia realizam pesquisa e experimentação? O 
indicado será recebermos a cooperação técnica e científica 
norte-americana, e, por intermédio daqueles dois órgãos, 
sob a direção brasileira, concretizarmos o programa suge- 
rido pela Academia de Ciências de Washington. Esta é a 
tese defendida pelo Professor Arthur Reis, que me parece 
ajustar-se aos interêsses nacionais. 


Recusar a cooperação científica estrangeira seria um 
ato de primarismo político, mas consentir na criação de 
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órgãos estrangeiros para efetuar, paralelamente com órgãos 
brasileiros, uma tarefa que envolve a segurança e o futuro 
do país, é um êrro que pode trazer sérias consequências 
políticas. Com isso, estaríamos concorrendo para criar uma 
área de atrito, além de constituir um desaprêço à soberania 
e à cultura do Brasil. 


Graças, porém, ao alto descortínio do Presidente 
Castelo Branco, o qual firmara em despacho, agora histórico, 
a sua posição nacionalista, foi afastada a entrega das 
pesquisas na Amazônia a entidades alienígenas, a favor de 
uma colaboração internacional em têrmos de responsabi- 
lidade brasileira. Lembre-se, a propósito, que a filosofia 
da Aliança para o Progresso, lançada pelo grande Presi- 
dente Kennedy, estimula justamente o SELF HELPING, e 
nunca a interferência direta na ajuda técnica, científica e 
econômica. 


Ficou registrada nas páginas da História a campanha 
feita nos Estados Unidos para a abertura do rio Amazonas 
à navegação estrangeira. O Império mantinha-o em regime 
de tráfego privativo, com o justo receio de “desaparecer alí 
a nossa nacionalidade, a nossa língua, a nossa raça”, se- 
gundo as palavras do Ministro dos Estrangeiros, Paulino 
Soares de Souza, Visconde de Uruguai. 


O Brasil era ainda um país sem fôrça suficiente para 
resistir aos interêsses das potências maiores. O Império 
pretendia abrir o Amazonas ao comércio de tôdas as na- 
ções quando “não fôsse mais possível aos hóspedes torna- 
rem-se aí os senhores”. São palavras do Visconde de Uru- 
guai, de certo inspiradas no exemplo que vinha da Ásia, da 
África. 


O Tenente Maury, chefe do Observatório Naval de 
Washington, iniciando com seus famosos artigos, em 1850, 
um movimento, em seu país, para a abertura do Amazonas 
ao comércio e à navegação internacionais, não interpretava 
uma opinião isolada, ou ponto de vista pessoal. Ao con- 
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trário. Atrás de Maury estavam grupos econômicos inte- 
ressados no assunto, e o próprio Departamento de Estado 
norte-americano. 


Tentou-se, de vários modos, levar o Govêrno Imperial 
a decretar a medida. Os periódicos norte-americanos, os 
homens de emprêsa, e, na fase final, o Govêrno dos Estados 
Unidos, defendiam a abertura do Amazonas como um ato 
de humanidade. Para atemorizar o Brasil, chegou-se a 
organizar uma expedição científica, hoje conhecida pelo 
nome de Herndon-Gibbon, que desceu o Amazonas, a partir 
do Peru, com o objetivo de “satisfazer uma liberal curiosi- 
dade e estender os limites de conhecimento, nos quais o 
Brasil e outros estados civilizados tenham um interêsse 
comum”, usando as palavras do Secretário de Estado norte- 
americano. 


Já que o Brasil fechava as portas de frente do Amazo- 
nas, êles forçavam as portas trazeiras, porque os Estados 
Unidos, dizia o Secretário de Estado, “favoreciam vigorosa- 
mente tôdas as emprêsas, e tôdas as políticas que signifi- 
cassem a exploração de novos campos para o comércio, e 
para incrementar o intercâmbio entre as nações”. No in- 
terêsse da Humanidade, no interêsse da ciência, no inte- 
rêsse do comércio, no interêsse do intercâmbio entre todos 
os países. Era o que se pretextava. 


As condições atuais do mundo são bastante diferentes 
das do tempo do Tenente Maury. Mas a fome de matérias 
primas, a procura de alimentos e de espaços, a explosão 
demográfica, a estrategia da guerra fria, o complexo militar- 
industrial, são componentes novos que devem merecer de 
nossa parte compreensão e meditação. Um autor norte- 
americano, Raymond Frost, em livro recente, “Sociedades 
subdesenvolvidas”, expressou o estado de espírito de seu 
país: “Existe um interêsse estratégico por parte dos países 
adiantados em manter fontes OBRIGATÓRIAS de matéria- 
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prima”. Frost sublinha a palavra obrigatórias. Não será a 
Amazônia uma dessas fontes obrigatórias ? 


É tempo de despertarmos a consciência dêste país para 
o problema de integração social, econômica e política da 
Amazônia no processo dinâmico da vida nacional. Por que 
não iniciarmos, já, um vasto programa de pesquisas glo- 
bais na região, antecipando-se à alardeada iniciativa es- 
trangeira? Por que não sensibilizarmos a opinião brasileira 
à volta de um tema de tantas ressonâncias cívicas e que 
envolve o futuro de nossa Pátria? 


É bem verdade que para isso necessitamos, primeiro, 
reformar à estrutura dos órgãos oficiais que executam na 
região a política administrativa e econômica dos Governos 
Federais e Estaduais. A Superintendência do Plano de Va- 
lorização Econômica da Amazônia está tão envelhecida 
que dificilmente poderemos encontrar nesse órgão a fisio- 
nomia do planejamento técnico e da execução coordenada, 
para os quais a mesma foi instituída. 


Sou testemunha dos esforços do atual Superintendente, 
General Mário Cavalcanti, em atualizar a SPVEÁ e dotá-la 
de um plano de realizações a longo prazo. Logo que assu- 
miu o cargo, êle compreendeu a inutilidade da ação admi- 
nistrativa sem o necessário respaldo de uma estrutura nova, 
eficiente, adaptada às condições regionais. É espantoso 
que uma legislação datada de outubro de 1953, regula- 


mentando a lei que criou a SPVEA, — e que foi decretada 
em caráter transitório, até a formulação do Plano Quin- 
quenal, pronto nove meses depois, — perdure até hoje, com 


a sua extrema simplicidade estrutural, e com tôdas as dis- 
torções e erros graves observados no tempo de funciona- 
mento do organismo. 


Tanto o Superintendente da SPVEA como o Presidente 
do Banco da Amazônia — outro órgão que precisa ser mo- 
dernizado — lutam contra êsses aspectos negativos, acres- 
cidos de outros tantos fatores provenientes da incompre- 
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ensão de certos setores, da oposição dos rotimistas, da re- 
sistência dos que negam presente e futuro para a Amazônia. 


Por isso, muito acertada foi a providência que tomou 
o atual Govêrno do Amazonas, chamando um grupo de 
técnicos da Escola de Administração Pública da Fundação 
Getúlio Vargas para projetar uma completa reestruturação 
dos serviços públicos no Estado. O trabalho dessa equipe, 
em forma de projeto de lei, já se acha em vias de aprovação 
na Assembléia Legislativa, e prevê uma completa moder- 
nização dos métodos administrativos, e sua harmonização 
às características regionais. A reforma também vai pro- 
porcionar meios e instrumentos para execução do Plano 
Bienal de desenvolvimento econômico e social do Amazonas, 
preparado por técnicos do Banco Nacional de Desenvolvi- 
mento Econômico e da Comissão de Desenvolvimento do 
Amazonas. 


Por outro lado, dispomos na região de organismos 
aptos a desenvolver o proposto plano de pesquisas: o Ins- 
tituto Nacional de Pesquisas da Amazônia, o Instituto de 
Pesquisas e Experimentação Agrícolas do Norte, os órgãos 
do Ministério da Saúde e os do Ministério da Educação e 
Cultura, a Fundação SESP, a Escola de Agronomia do Pará, 
o Instituto Evandro Chagas. 


A Universidade do Pará já possui uma experiência e 
um instrumental que podem ser aproveitados. A Univer- 
sidade do Amazonas, apesar de sua juventude, pode inte- 
grar-se no esfôrço comum, ao qual se juntaria a cooperação 
técnico-científica estrangeira. Recursos federais e esta- 
duais, seriam reunidos para cobrir as despesas do empre- 
endimento e, possivelmente, recursos de fora do país. 


Mas, é preciso que se diga com tôda a ênfase, — e 
aqui é bom recordar as palavras de Hans Bluntschli, —- 
teremos de criar um estilo de vida amazônico, vida de uma 
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só configuração de forma conteúdo, isto é, aproveitando 
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sugestões de paisagem, de história, de valores culturais, de 
clima, de solo, de hidrografia, para constituirem artes e 
técnicas aplicáveis no processo de vida cotidiana, sem es- 
quecer a harmonização plástica com outros valores que não 
sejam só os regionais. 


As próprias condições geográficas da Amazônia, que 
se mede no trinômio trópico-água, trópico-terra e trópico- 
floresta, formando, distintamente, uma ilha ecológica, es- 
tão a indicar política especial em relação à essa mesma 
ilha, que não seja sômente uma política de definições aca- 
dêmicas, ou de discursos oficiais mais ou menos enfáticos. 


O esfôrço que se prega para a união de todos os órgãos 
de pesquisa, estudo e experimentação, poderia ser o ponto 
de partida para a formulação de um estatuto da Amazônia, 
através do qual fôsse avaliada a riqueza potencial da 
Amazônia e escolhido o caminho a trilhar no sentido de 
seu aproveitamento racional. 


Êsse estatuto transformar-se-ia em instrumento de re- 
volução: inovando métodos de política administrativa, social 
e econômica, introduzindo novos valores a serem mesclados 
aos regionais, formalizando novas técnicas na administra- 
ção, na medicina, na engenharia, na arquitetura, na hi- 
giene, na engenharia sanitária, no urbanismo, na culinária, 
no vestuário, no paisagismo. 


Há pouco tive o prazer de trocar idéias com o General 
Jurandir Mamede, atual Comandante Militar da Amazônia 
e uma das expressões de inteligência e cultura de nosso 
Exército. Faláyvamos justamente da necessidade do Go- 
vêrno Federal rever a sua política amazônica. Dizia eu que 
o Brasil, com exceção do interregno de Rio Branco no Ita- 
marati, sempre havia dado ênfase a uma política platina, 
deixando em perigosa penumbra a sua política amazônica. 


O General Mamede, hoje integrado de corpo e espí- 
rito na problemática regional, respondeu-me com os mes- 
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mos argumentos que eu desejava apresentar-lhe. Tínhamos, 
assim, os mesmos pontos de vista, comungávamos dos mes- 
mos receios e sugeríamos soluções quase semelhantes. 


É preciso dizer que a oficialidade culta de nossas Fôr- 
ças Armadas possui uma consciência exata da posição da 
Amazônia frente à conjuntura internacional. Do mesmo 
modo, tenho encontrado em alguns setores do Ministério 
do Exterior a melhor compreensão e inteligência na análise 
amazônica. 


Para esclarecer sôbre os perigos que possam ameaçar 
a Amazônia, é suficiente o exame de um dos ângulos do 
problema: o aumento da população mundial, que os peritos 
da ONU consideram explosivo. “Em números redondos”, 
diz Viana Moog em seu livro “A ONU e os grandes pro- 
blemas sociais de nosso tempo”, a população do mundo 
“cresceu um quinto em dez anos (1950-1960), subindo dz 
2,5 a 3 bilhões de habitantes, aumento equivalente ao que 
se estima tenha sido a população total na metade do século 
XVII. A continuar neste ritmo, lá para o ano 2.000 tere- 
mos uma população de 7 bilhões de habitantes. Trata-se, 
já se vê, de um crescimento explosivo, jamais verificado na 
história da humanidade”. 


Fala-se frequentemente, nas publicações científicas e 
políticas, nas comissões de órgãos especializados da ONU, 
em agazalhar, na Amazônia, excedentes populacionais do 
mundo. Houve até um projeto de localizar chineses nacio- 
nalistas no rio Jarí. 


Não se trata, pois, de fantasmas. Coisas que podem 
parecer inexequíveis, justificam-se pela evolução demo- 
gráfica, política e social do mundo. O Brasil é um país 
quase totalmente habitável, e se coloca, nos cálculos dos 
técnicos, entre o primeiro ou segundo lugar no mundo, tendo 
em vista sua área ecumênica. A Amazônia, metade do 
território brasileiro, possui área perfeitamente habitável, 
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sem nenhuma dúvida ou contestação, desde que os recursos 
da técnica sejam postos a serviço do homem. Esta é a con- 
clusão dos estudiosos do problema, entre êles Djalma Ba- 
tista, Diretor do INPA, que acaba de publicar um estudo 
muito atualizado sôbre o assunto. 


Ora, o nosso próprio país atravessa uma era de verti- 
ginoso crescimento demográfico. Já em 1972 o Brasil terá 
mais de 100 milhões de habitantes. No ano 2.000 calcula- 
se em 235 milhões. E vai precisar, também, acomodar os 
seus excedentes de população em áreas produtivas, e obter 
recursos para alimentação, sem esquecer o crescimento do 
parque industrial, que exigirá novas matérias primas. A 
Amazônia, seguramente, é uma reserva que irá ser utili- 
zada, em larga escala, pelo Brasil, respondendo, também, 
aos apêlos dos mercados internacionais. 


Acho que a revolução amazônica — vamos assim 
chamar o movimento de reforma de estruturas e de dina- 
mização social e econômica, que se preconiza como base 
a uma nova política amazônica — deve ser iniciada com 
um amplo inventário sôbre a terra e o homem, a fim de 
exercermos, seguramente o domínio do meio, com técnicas 
próprias e soluções adequadas ao ambiente ecológico. 


E' tempo de abandonarmos o espírito de aventureiris- 
mo, seja êle administrativo, econômico, político, das pro- 
vidências superficiais, dos paliativos. Precisamos tomar as 
medidas exigíveis, mas tendo em vista a necessária har- 
monização com a Natureza, com a situação, com a Histó- 
ria, no modo que preconiza o sociólogo francês Mikel Dru- 
frenne, quando fala a respeito de existencialismo e socio- 
logia, e, em particular, sôbre o grupo social, em que êle vê, 
também forma, como se fôsse uma paisagem, pois “vivendo- 
o como uma situação, descobre-se no grupo uma estrutura 
e uma autoridade”. 


O fato social, que assim se revela, nos predispõe a 
examiná-lo para tirar as conclusões justas no estudo tão 
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complexo da sociedade humana, tendo em conta que o 
Homem, acentua Gilberto Freyre, “só poderá ser conhecido 
existencialmente e funcionalmente através dos símbolos cul- 
turais que êle cria”. 


Vamos encontrar na Amazônia símbolos culturais per- 
feitamente válidos, que podem constituir padrões a serem 
observados ou a serem mesclados com outros, visando a dar 
à região um modo de viver ajustável aos fatores mesológi- 
cos. Do social ao natural não deve existir nenhum artifício, 
ou embaraço que perturbe o equilíbrio, a harmonização, o 
entrelaçamento. 


Daí porque venho, há tempo, insistindo na criação de 
uma arquitetura amazônica, ecolôgicamente amazônica, 
assustado com a proliferação, em Belém e Manaus, e outras 
cidades do vale, de casas inadaptáveis ao clima tropicai, 
verdadeiras arrogâncias do mau senso, a causarem pro- 
blemas de higiene, de saúde, de bem-estar, nem sempre 
percebidos pelos moradores ou proprietários, muitos anchos 
em desfrutar uma casa “moderna” ou “funcional”, como 
errôneamente julgam, porque o moderno nem sempre se 
casa com o funcional, e: nem o funcional se expressa da- 
quela maneira no clima quente e úmido do Equador. 


Casas que seus orgulhosos proprietários denominam de 
funcional, poderá sê-lo nos países frios e temperados e 
nunca na Amazônia tropical, que repudia placas de cimento 
armado, vastas superfícies de vidro ocupando espaços, onde, 
normalmente, devia haver abertura para a circulação de 
ar. O que resulta numa atmosfera interior sufocante, vi- 
ciada, anti-higiênica. 


Muito bom negócio para os fabricantes de vidro plano 
do sul do país, porém de efeitos desastrosos para a popu- 
lação regional, lembrando-nos aquêle episódio comercial 
dos inglêses, após a abertura dos portos brasileiros ao livre 
comércio das nações, quando êsse povo abarrotou o mer- 
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cado nacional de grossas casimiras, meias e suéteres de lã, 
capotes, luvas de couro, dignos do frio londrino, e tudo o 
mais necessário e útil ao clima europeu. 


As casas estufas de Belém e Manaus são cópias servis 
de construções do Rio, São Paulo, e até dos Estados Unidos, 
implantadas artificialmente em “terras ardentes”, sem 
nenhuma conexão com o meio. Seu afastamento das veca- 
ções e sugestões regionais é completo. 


Existe em Belém uma vila de casas, ditas populares, 
na Estrada de Val-de-Caens, construídas há quinze anos 
atrás. São uma verdadeira fornalha e fonte de resfriados 
e tuberculose, principalmente para a infância. O povo diz, 
na sua ingenuidade, que o bairro é doentio. Mas não é o 
bairro o culpado e sim a mente de quem propôs e executou 
obra tão disforme dos princípios de higiene e de ecologia. 


Autênticos caixões de tijolo e cal, as casas não pos- 
suem janelas suficientes, o que priva a circulação do ar e 
torna a atmosfera interior abafada e propícia à propagação 
de doenças respiratórias. Outros erros crassos de arqui- 
tetura transformam-nas em bons modêlos do que não deve 
ser uma arquitetura tropical. 


Em contraposição, vejam-se as barracas da população 
pobre, herança do taperi indígena. Muito embora elas apa- 
rentem falta de confôrto, às vêzes até falta de asseio, de- 
talhes creditados às falhas do sistema social, jamais agridem 
a natureza, sempre se harmonizam com os ventos, com a 
vegetação, com a água, com o tipo de solo. 


E se as barracas tomam o aspecto de favelas nas ci- 
dades de Manaus e Belém, é porque, torno a insistir, entra 
o fator da distorção social, com tôdas as más consequências 
estéticas e higiênicas. 


A barraca, em seu estado de pureza, demonstra uma 
visível harmonização com o meio tropical amazônico. É 
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um valor regional em que o homem utiliza e valoriza ao 
máximo a paxiúba, a madeira, a palha, o cipó, fácilmente 
encontrados na mata. Uma habitação ecológica do comêço 
ao fim. 


Com a sua primitividade e inspiração indígenas, a 
barraca e o seu aumentativo de gráu social, o barracão, 
não representam motivo de condenação in limine, ou ape- 
nas uma curiosidade etnográfica. Representam, sim, 
fonte de estudos para arquitetos e urbanistas desejosos de 
criar tipos de habitação que revelem perfeita integração de 
valores: uma ambiência e um habitat traduzindo a verdade 
ecológica. 


Estou propósitadamente falando de um tipo habita- 
cional adequado para os trópicos porque é uma das proble- 
máticas fundamentais a serem encaradas pela revolução 
amazônica, e, também, em virtude da atualidade nacional 
do problema, pôsto em relêvo com a criação do Banco Na- 
cional de Habitação. 


Não será o nôvo organismo o instrumento eficaz, na 
Amazônia, para realizar estudos e pesquisas em tôrno da 
criação da casa regional que satisfaça tôdas aquelas con- 
dições já apontadas? 


Sou daqueles que vêem a Arquitetura como um fenô- 
meno global. Não simplesmente estético. A arquitetura 
é uma soma de valores, começando pelo seu sentido social, 
em que não pode faltar o engenho, a arte, o bom gôsto, a 
harmonização ecológica. A casa é mais do que uma sim- 
ples morada, como disse o sociólogo Mauro Mota, na apre- 
sentação que fêz na mostra sôbre a moradia urbana e rural 
de Pernambuco, sob o patrocínio do Instituto Joaquim Na- 
buco de Pesquisas Sociais. E prossegue em seu pensa- 
mento: “Seja qual for a sua categoria, a casa possui uma 
estrutura moral e uma expressão social, que se projetam 
dos interiores, dos pátios, do piso, dos ornamentos, dos te- 
lhados, da localização”. 
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Tamanha é a importância dada pelos técnicos daquele 
Instituto ao problema, que organizaram uma exposição em 
que todo o material foi recolhido em demolições. “Mas 
aqui é como se as peças se reintegrassem nos corpos pri- 
mitivos”, esclarece o Diretor do Instituto, que assim cor- 
clui: “a saúde e a vida humanas condicionam-se em vários 
pontos ao estado de habitação. De acôrdo com o Professor 
Leroux, a habitação é preliminarmente um problema de 
neurologia, diante das calmas física, térmica, sonora e vi- 
sual exigidas pelo repouso e pelo sono”. 


Uma perfeita integração de todos os fatores do meio-. 
ambiente significa ir às raízes culturais e naturais mais 
profundas. Para isso devem trabalhar de mãos dadas o ar- 
quiteto, o engenheiro, o cientista social, o higienista, o ur- 
banista, o sanitarista, o paisagista, o artista. 


Há pouco li um artigo do escritor francês George Pa- 
trix, publicado no jornal “Le Monde”, em que êle afirma: 
"é necessário compreender que é urgente reintegrar rápida- 
mente os valores sensíveis em suas manifestações. Se pela 
primeira vez no mundo uma civilização é reconhecida como 
disforme, é porque pela primeira vez os técnicos estão se- 
parados dos artistas. Os arquitetos, por vocação, têm um 
papel determinado no planejamento territorial (=... 1 
Se o programa da realização é verdadeiramente pensado, 
em sentido estético, a família, ao decidir-se às suas diversas 
obrigações de trabalho, encontrará sua nutrição cultural no 
próprio quadro da vida diária, e se o planejamento da ci- 
dade e do local de trabalho é bem feito, êles se transfcrma- 
rão em locais de cultura. Somos dos que pensam que a arte 
nunca foi fruto dos museus, mas, sim, bem do consumo 
universal, uma necessidade essencial que se não está entre 
os gêneros de primeira necessidade de um operário não 
qualificado, êle é, todavia, fundamental para que venha 
a ser um homem”. 
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Por tudo isso é que não deixo de sorrir diante das de- 
clarações da Presidente do Banco Nacional de Habitação, 
nas quais parece haver uma certa confusão entre “luxo” e 
planejamento, estética, condições ecológicas, bom senso. 


Com efeito, publicada em quase todos os órgãos da 
imprensa do Rio de Janeiro, no dia 28 de janeiro de 1965, 
encontra-se esta declaração curiosa: “O Banco Nacional 
de Habitação respeita o seu gôsto e o seu mau gôsto”, isto 
é o do construtor e o do comprador, pois “a beleza das casas, 
as dimensões superiores a 150 m2 e os estilos não são de 
preocupação do Banco”. 


Mais adiante a Presidente do Banco assevera: “Não 
concordo com o Estado invasor”. É preciso, antes de tudo, 
que se estabeleça um campo divisório entre a verdadeira 
invasão e o desempenho indispensável de certas tarefas 
inerentes ao Estado moderno: planejar, orientar, disciplinar, 
coordenar. O Banco é um organismo criado para executar 
uma política eminentemente social, que é a da habitação. 
Se êle dispõe sôbre as normas a serem observadas no pro- 
jeto, isto não significa invasão arbitrária na arena da ini- 
ciativa privada. Do contrário, seria a licenciosidade produ- 
zindo todos os vícios na construção. 


Como o Banco alheiar-se, conscientemente, de aspec- 
tos capitais que longe de serem artifícios de arquitetos esno- 
bes, ou de luxo burguês, são tópicos de uma correta política 
habitacional? A atitude do Banco será a de estímulo a uma 
espécie de laissez aller, laissez faire, em matéria de casas 
populares? 


Que pensa o Banco sôbre a realidade geográfica, hu- 
mana, social e ecológica do Brasil? Se, por acaso, a inicia- 
tiva privada desejar construir um só tipo de habitação para 
a Amazônia, e Rio Grande do Sul, Goiás e Pernambuco, o 
Banco o aceitará, porque sua diretriz é só construir casas 
de qualquer maneira e de qualquer estilo? 
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As responsabilidades do Banco Nacional de Habitação 
devem pesar na consciência de todos. É o setor, a meu ver, 
de maiores implicações sociais e políticas que o Govêrno 
terá de arcar em longo prazo. Vejo a necessidade urgente 
de ser instaurado no Banco um planejamento realístico de 
habitações para a Amazônia, assim como para as outras 
áreas ecológicas do país, fundado em pesquisas e estudos 
regionais. 


Sabemos que os grupos econômicos da construção civil, 
encarregados pelo Banco de executar os programas habita- 
cionais, não estão muito preocupados com os princípios que 
venho tentando expor nesta palestra. Seu interêsse é o do 
empresário capitalista: o lucro imediato e seguro. 


Isto não significa ser contra a iniciativa privada, mas 
tão sômente exigir planejamento técnico, e disciplinar as 
atividades dos construtores no setor de influência do Banco, 
a fim de que não se repitam erros e equívocos encontrados 
naquelas casas sepulcrais em Belém do Pará, de que faiei 
há pouco. Erros e equívocos que se multiplicam país afora. 


É lamentável que na Amazônia se esteja tão atrazado 
no problema da moradia ecológica. São tantas as sugestões 
do meio e os exemplos de outros povos da Ásia e da África 
que encontraram o seu conúbio com a natureza, e, ainda 
as lições do português colonial, que, tudo isto, nos colcca 
em situação de atrazo incompatível com a inteligência e o 
senso plástico do brasileiro. 


Os portuguêses, na época da colonia, ergueram tipos 
de casa bem mais adaptável do que êsse moderno que só 
enféia as vias públicas de Belém e Manaus, trazendo pro- 
blemas à saúde e ao bem-estar humanos. 


O naturalista Alfred Russel Wallace, ate veio a Belém 
no ano de 1848, soube apreciar a arquitetura portuguêsa, 
achando-a própria para a região : “os quartos espaçosos e 
altos, com poucos móveis, tendo cada um meia dúzia de 
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portas e janelas, a princípio poderá parecer pouco confor- 
táveis, porém são muito bem apropriadas a um clima 
tropical”. 


É que os lusos, quando transplantaram de seu pais 
estilos e formas de arquitetura para a Amazônia, já pos- 
suíam uma experiência tropical, na África, na Índia, na 
China. Em seu próprio território há temporadas com sol 
arrogantemente tropical e calor acentuável. Lembro-me de 
Lisboa que visitei em pleno verão, irradiando luzes e apa- 
rências de uma Belém grande. Trouxeram, assim, os por- 
tuguêses, valores europeus, e de faixas tropicais, adaptan- 
do-os inteligentemente ao meio amazônico: pátios, alpen- 
dres, beirais salientes, telhados esparramados, calhas, pisos 
de cerâmica, azulejos, pé direito alto, fontes d'água, muitas 
janelas, portais largos, venezianas, gelosias (urupemas), 
olhos-de-boi. 


Ágora, vejamos uma casa de estilo modernoso em 
Belém e Manaus: pé direito baixo, placas de vidros distri- 
buídas em grandes desvãos de fachada, lages de cimento 
no teto, reduzido número de janelas. Quando o sol de tró- 
pico se põe a pino, a casa vira estufa, a menos que se re- 
frigere todo o ambiente. Nas noites sempre agradáveis e 
nas manhãs refrescadas pelo orvalho, o ambiente interno 
fica insensível à essa cordialidade climática da natureza. 


Penso que está em andamento uma experiência vito- 
riosa de casa ecológica na Vila Amazônia e em Serra do 
Navio, comunidades no território do Amapá. Aí foram 
construídas habitações verdadeiramente tropicais, assimi- 
lando bem os fatores de terra, vento, vegetação, luz. A 
emprêsa de mineração ICOMI entregou a tarefa de pro- 
jetá-las ao arquiteto paulista Oswaldo Blatke. 


O profissial contratado passou dias a medir, a sen- 
tir, a observar o local: o primeiro à beira de um braço do 
rio Amazonas, o segundo, em plena floresta, zona do pla- 
nalto guianense. 
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Foi muito feliz o arquiteto Oswaldo Blatke. Seu tra- 
balho volveu-se numa formulação ecológica muito clara. 
Reflete as diversas etapas da evolução social da região, 
desde a simplicidade da arquitetura primitiva do índio, in- 
corporando, a seguir, valores regionais, europeus e extra- 
europeus. É uma inteligente mesclagem de formas e estilos 
adaptáveis ao meio amazônico. 


Não posso esquecer a agradável sensação de perma- 
nência nas casas da ICOMI. Durante o dia, a qualquer hora, 
mesmo nos momentos mais quentes, sente-se uma leve 
aragem a favorecer nossa intimidade doméstica. De noite 
precisa-se até puxar o lençol, principalmente durante as 
frescas madrugadas. 


A sua arquitetura denota formas de simplicidade e 
de clareza estrutural. Tôda ela denota a intenção de criar 
condições para uma ventilação permanente. A abertura de 
grandes vãos para o exterior, revestidos de tela fina para 
evitar a passagem de insetos, e resguardados por persianas 
de madeira, em tôda a extensão, permite a circulação con- 
tínua de ar, regulado pelo sistema flexível dessas mesmas 
persianas. Pequenos pátios ao redor dos quais se estendem 
jardins, onde crescem árvores de pequeno e médio porte, 
que assistem à parte exterior do edifício, emprestando-lhe 
manchas de sombra e um certo sentido estético. 


A ventilação cruzada, graças ao sistema de persianas 
móveis, assegura uma temperatura quase uniforme, sempre 
deleitável. Usando telhado de duas águas, o arquiteto 
Oswaldo Blatke levantou as paredes das fachadas até a 
altura do fôrro, para deixar inteiramente aberto o trecho 
da parte inferior do telhado própriamente dito. O processo 
permite que se forme um colchão de ar renovado, entre 
o telhado e o fôrro, que é de madeira. Isto evita a propa- 
gação para o espaço interno da casa do calor irradiado 
pelas telhas de cimento amianto. 
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A simplicidade formal, a eficiência técnica, unem-se 
à estética, pois a aparência das casas é bastante atraente. 
Reunem-se, assim, nos grupos de residência e de escritório 
em Vila Amazônia e Serra do Navio, os elementos precisos 
em habitação ecológica. É uma experiência que deve ser 
levada avante. Constitui o ponto de partida para a oriação 
da reclamável casa ecológica na Amazônia. 


Para complemento da habitação amazônica integrada 
é preciso construir o jardim ou parque, que traduzam, da 
mesma forma, uma íntima comunhão com a natureza. 
Neste particular Belém já possuiu uma arte de jardinagem 
ou de paisagismo perfeitamente ecológica, na época do 
Intendente Antônio Lemos — um dos maiores administra- 
dores que a cidade teve até hoje. Essa esplêndida lição, 
no entanto, foi esquecida, e o que veio depois, além da 
destruição dos elementos básicos do paisagismo de Antônio 
Lemos, foi o mau gôsto, a falta de percepção social e es- 
tética dos governantes municipais acêrca dos problemas de 
urbanismo. 


Em livro que publiquei recentemente, destaquei a obra 
integrativa do Intendente Antônio Lemos. Chamei-o, 
então, de príncipe de ideais, de formas, de operosidade: 
instintivamente um misto de Agache e Burle Marx. Porque 
Lemos se antecipou, no tempo, a certos conceitos de urba- 
nismo e paisagismo de nossos dias. Por exemplo: a função 
estética e social dos parques e jardins públicos, o favoreci- 
mento à recreação, que se constitui em renovador de ener- 
gias humanas, em oposição à tendência de mero espectado- 
rismo, fazendo participar os habitantes da cidade das 
vantagens higiênicas e sociais da vida ao ar livre, estimu- 
lando o amor pelas árvores e flores. Estas, apresentadas 
em sua versão regional, isto é, aproveitando, ao máximo, 
os efeitos de côres, de formas e de sombra, da flora amazô- 
nica. 
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Havia, ainda, a beleza selvagem do Bosque Rodrigues 
Alves, espécie de reino encantado do Curupira, o gênio das 
florestas amazônicas. O Bosque deixava de ser simples- 
mente uma feira vegetal exótica, revelando a mata primi- 
tiva de Belém, para ser um animado parque de diversões, 
onde a população ia encontrar a réplica dos símbolos ro- 
mânticos daquela época: a cabana de Perí e Ceci, a gruta 
encantada, a cabana de Paulo e Virgínia, a barraca de 
Robison Crosué, o pavilhão de Diana, a grande “cascata”. 
Divertimentos que se antecipam no tempo à famosa Dis- 
neylândia, em Hollywood. 


O atual govêrno do Município de Belém, que se mostra 
bastante dinâmico e desejoso de reencontrar-se com o au- 
têntico espírito da cidade, está capacitado para iniciar um 
programa visando a emprestar à capital paraense uma fi- 
sionomia justificável pela natureza e as constantes cultu- 
rais que se aproximem do equilíbrio ecológico, já tentado 
em outra época pelo Intendente Antônio Lemos. 


Cidade com maiores tradições e monumentos históri- 
cos e artísticos do que Manaus, a capital paraense possui 
um rico manancial sociológico e artístico, digno de ser con- 
servado e valorizado. Em meu livro “Santa Maria de Belém 
do Grão Pará”, procurei realçar alguns de seus aspectos mais 
característicos, muitos dêles ameaçados de desaparecimen- 
to pela falta de um esfôrço comum do Estado, do Município, 
do povo, e também do Govêrno Federal, responsável pela 
continuidade do patrimônio histórico-cultural. Agora, com 
a presença atuante da Faculdade de Arquitetura do Pará, 
é de prever-se um movimento de solidariedade a essa ri- 
queza arquitetônica, e de melhor compreensão do que ela 
significa em cultura e tradição. 


Manaus, no particular, da iniciativa urbanística foi 
menos feliz. Possuindo, também, grandes administradores 
no passado, como Eduardo Ribeiro, o pai da Manaus mo- 
derna e quem fêz o bom traçado da' cidade, não ganhou, 


31 


entretanto, uma expressão ecológica na arte dos parques 
e jardins públicos. A Avenida Eduardo Ribeiro, plantada 
de “ficus benjamin”, é exemplo de como não deve ser 
feita arborização numa cidade tropical. A espécie não 
possui nem as soluções sociais indispensáveis à presença 
da árvore em via pública, nem o valor estético recomendado 
para incentivar a imaginação, nem a característica de re- 
gionalidade da planta — três valias ecológicas a levar em 
conta no urbanismo amazônico. 


Os jardins nas praças públicas de Manaus ainda são 
pobres de espécies regionais e de intenções sociais, como 
são também os de Belém, depois de esquecidas as lições de 
Antônio Lemos. Restam, sômente, na capital paraense, 
as frondosas mangueiras plantadas pelo seu grande Inten- 
dente, fazendo parte hoje do patrimônio histórico, ecoló- 
gico e sentimental da cidade, muito embora alguns Pre- 
feitos de mau gôsto as tenham ameaçado de corte. Sendo 
a mangueira de origem tropical indiana, ela, porém, se 
portou na Amazônia de tal modo que hoje é um símbolo 
heráldico da região, brazonando cidades, vilas, povoados, 
seringais, sítios. 


Manaus, cidade mais ortodoxamente amazônica que 
Belém, já possuiu suas mangueiras, sombreando, com acêrto 
e poesia, as vias públicas. Derrubadas por administradores 
pouco sensíveis aos seus significados mais amplos na vida 
da comunidade, elas hoje rareiam na cálida urbe amazo- 
nense. 

Quando aprecio a arte admirável de um Burle Marx, 


sinto, nela, a essência poética dos versos de Edgar Allan 
Poe, que, livremente traduzidos, podem se expressar assim: 


NO FASCÍNIO MULTIFORME E COLORIDO DAS FLÔRES 
[E DAS ÁRVORES 


O POETA RECONHECEU O MAIS PODEROSO E DIRETO 
[ESFÓRÇO 


SOBRE A NATUREZA EM FÍSICO ESPLENDOR. E NÊSSE 


[ESFÓRÇO 
— NA FORMA COM QUE SE REVESTIA PARA OS OLHOS 
[MORTAIS 
ELE SENTIU A MENSAGEM — PORQUE DEVERIA 


[EMPENHAR-SE 
ATÉ MESMO ACIMA DE SUAS FORÇAS 


PARA CUMPRIR NÃO APENAS O SEU DESTINO DE 
IPOETA 
MAS TAMBÉM O DIVINO PROPÓSITO 


QUE IMPLANTOU NO HOMEM 
O SENTIMENTO DA POESIA. 


Proponho que se traga Burle Marx a Manaus e a 
Belém, para lançar na região uma arte amazônica de pai- 
sagismo. Que mundo extraordinário de sugestões estéticas 
nas plantas e nas flôres, belas, estranhas, caprichosas em 
formas e coloridos, poderia surgir e incorporar-se aos par- 
ques e jardins públicos! 


Nota-se que o arquiteto-paisagista Burle Marx reco- 
lheu na paisagem amazônica algumas idéias para fazer a 
arrumação florística e dar a forma ondulante aos canteiros 
tufados de verdura. Aquêles bancos de continuidade linear, 
mas de ritmo serpeante, empresta-nos a imagem de um rio 
amazônico, sinuoso, divagando na planície. Aliás, bancos 
na tradição de formas flexuosas, macias, do barroco bra- 
sileiro que é, por sua vez, um barroco ecológico. Daí en- 
contrarmos uma intenção compositória amazônica em cer- 
tos aspectos da arte de Burle Marx, que aproveitou um 
sem número de plantas da Amazônia. 


Aliás, já é do conhecimento público que o Governador 
Arthur Cezar Ferreira Reis, filho de Manaus, e como ta! se 
desvelando pelo seu progresso, acaba de convidar o arqui- 
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teto Luiz Carlos Antony, descendente de tradicional família 
do Amazonas, para vir a Manaus fazer estudos com o ob- 
jetivo de dotar a cidade de um plano regulador 
à altura de sua beleza e importância social e econômica 
na vida brasileira. 


Luiz Carlos Antony, que pertenceu à equipe de urba- 
nistas de Sérgio Bernardes, chegará a Manaus, acompanha- 
do de técnicos, com a missão de elaborar planejamento 
Físico, Regional, Urbano e Arquitetônico para o Plano Di- 
retor da cidade e dos centros satélites agro-industriais. 


Faço votos que a cooperação oferecida pelo atual Go- 
vernador do Amazonas à sua capital logre o desejável 
efeito na comunidade manauense: libertar-se do empirismo 
e da rotina, lançando-se na conquista de horizontes novos, 
que trarão enriquecimento espiritual e material ao antigo 
e histórico “Lugar da Barra”. 


Outro arquiteto contratado pelo Governador amazo- 
nense é Severiano Mário Vieira de Magalhães Pórto, a quem 
foi entregue os planos do nôvo edifício da Assembléia Le- 
gislativa, da reforma do Palácio Rio Negro, do estádio, e 
da sede da Secretaria de Agricultura, êste um conjunto de 
edifícios no meio de um parque onde existirão muitas ár- 
vores e um lago, formando uma unidade ecológica satis- 
fatória. 


No mundo moderno a arquitetura e seu complemento, 
o paisagismo, desempenham um papel importante. É fator 
de estabilização psico-social, porque cria na sociedade as 
necessárias harmonias para uma vida mais feliz, mais rica 
de produção. O arquiteto está, assim, integrado cultural- 
mente na sociedade e no processo de transformação das 
áreas subdesenvolvidas. 


Um editorial, aparecido há pouco na revista “Arqui- 
tetura”, tem o arquiteto por “um ser preocupado verda- 
deiramente com os valores sensíveis e espirituais da socie- 
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dade a qual pertence. A estreita vinculação a êsses valo- 
res”, continua o articulista, “foi entretanto prejudicado pelo 
conceito que se tinha, e infelizmente ainda se tem, da 
Arte e especialmente da Arquitetura. A arquitetura con- 
tinua a ser considerada por muitos como um setor das Belas 
Artes, dentro de uma conceituação caduca, anterior à 
transformação operada pelas revoluções industriais”. 


Terminando, o editorialista coloca a questão nos têr- 
mos em que venho procurando situar nesta palestra a im- 
portância e o papel da Arquitetura no progresso e desen- 
volvimento da Amazônia: “É certo que não aceitamos esta 
redução do sentimento da beleza, de verdade e de valores 
sensíveis, próprios do ser humano. O homem é um ser do- . 
tado de sensibilidade e, portanto, de senso estético. Nós, 
arquitetos, colocamos êsses valores sensíveis numa faixa de 
importância semelhante à dos fatores sociais, econômicos 
e técnicos”. 


Neste ponto vou concluir minhas observações já de- 
masicdarnente estendidas em muitos minutos que tivestes 
a paciência de me conceder. Minhas palavras são afirma- 
tivas e criativas. Nunca teriam o intuito de construir frases 
no bom e ultrapassado estilo romântico. Nem elas se 
exprimem em atitude contemplativa ou meramente acadê- 
mica. 


As idéias e sugestões que lanço com a intenção de criar 
algo de útil para o progresso social e econômico da Amazô- 
nia, coincidem, em sua essência filosófica, com o nomina- 
lismo franciscano, que o sociólogo Gilberto Freyre define 
como filosofia que “opõe o particular ao universal, o con- 
creto ao abstrato, o especificadamente regional ao abstra- 
tamente universal”. 


Um pouco daquele “saber de experiência feito”, de 
Camões, o qual na opinião do mestre de “Casa Grande e 
Senzala”, foi um discípulo do nominalismo franciscano, 
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“experiencial e experimental, em oposição ao dominicano 
mais aristotélico, mais acadêmico e mais hieráticamente 
conservador”. 


Cria-se, na Amazônia, pelo trabalho cultural de suas 
Universidades, a do Pará e a do Amazonas, e de sua Escola 
de Agronomia, uma consciência identificada com o meio 
e os problemas da área. As novas gerações que aqui se 
exercitam para os embates da vida não buscam sômente 
as abstrações universalistas, como os homens de recente 
passado, mas desejam, muito a propósito, conhecer e com- 
preender, com maior profundeza, o especificadamente re- 
gional. Suas energias e habilidades vão abrir o caminho 
para a construção de uma nova Amazônia. 
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SARMENTO, 78 — MANAUS, PARA O GOVÉRNO 
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AMAZONAS 


GOVERNO DO ESTADO 


Comunicado 


A disponibilização (gratuita) deste 
acervo, tem por objetivo preservar a memória 
e difundir a cultura do Estado do Amazonas e 
da região Norte. O uso deste documento é 
apenas para uso privado (pessoal), sendo 
vetada a sua venda, reprodução ou cópia não 
autorizada. (Lei de Direitos Autorais - Lei n. 
9.610/98. 

Lembramos, que este material pertence 
aos acervos das bibliotecas que compõe a 
rede de Bibliotecas Públicas do Estado do 
Amazonas. 


Contato 
E-mail : acervodigitalsec(dgmail.com 


Secretaria de 


Cultura 


